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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


DECRETO Nº 001/2006 – DE 02 DE JANEIRO DE 2006.


REGULAMENTA A LEI Nº1.874, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Artigo 83 da Lei Orgânica Municipal, e em especial o disposto na Lei nº1.874 de 26 de dezembro de 2005.

Considerando a necessidade de incentivar a agricultura e pecuária do Município, visando a ampliação da produção agropecuária e, conseqüentemente, a melhoria da renda e da qualidade de vida da população quilombense;

Considerando os estudos e a discussão em reunião realizada entre o Executivo Municipal, o conselho de Desenvolvimento Rural e com os Delegados do PPA no dia 02 de dezembro de 2005 referente a implantação do “programa de incentivo à realização e incineração e/ou enterro de animais de grande porte aos agricultores do município de Quilombo”, onde a proposta obteve a aprovação  dos Delegados e CMDR (Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural);

Considerando a necessidade de disciplinar a operacionalização e o funcionamento do “Programa de incentivo à realização de incineração e/ou enterro de animais de grande porte aos agricultores do município de Quilombo” criado pela Lei Municipal nº 1.874 de 26 de dezembro de 2005;

Considerando o que estabelece o Art. 4º da Lei Municipal nº1.874 de 26 de dezembro de 2005.

DECRETA:

Art. 1º O “programa de incentivo à realização de incineração e/ou enterro de animais de grande porte aos agricultores do município de Quilombo” criado pela Lei Municipal nº 1.874 de 26 de dezembro de 2005, fica subordinado às disposições do presente decreto.

Art. 2º O programa de que trata o Art. 1º objetiva a concessão de auxilio do Poder Público Municipal nas despesas de abertura de vala para incineração e/ou enterro de animais, sob a forma de ressarcimento das despesas incorridas pelo produtor, no montante de até 50% (cinqüenta por cento), do valor gasto, até o limite de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por animal e/ou vala.

Art. 3º Para fazer jus e poder obter o benefício de que trata a Lei Municipal nº1.874 de 26 de dezembro de 2005, o agricultor deverá:

I - apresentar requerimento junto a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, dirigido ao Secretário.
II - comprovar sua situação de agricultor no município de Quilombo, através da apresentação de cópia de uma nota emitida recentemente, do bloco de Produtor Rural, que será anexada ao processo;

III - apresentar relação das notas de vendas da produção (suínos, aves, bovinos, leite, produção de grãos e outros) emitidas no exercício anterior e no corrente, até a data do requerimento, compatíveis com a sua produção;

IV - recebida a solicitação o Secretário designará um técnico para vistoriar na propriedade, avaliar, orientar, emitir laudo constatando a morte do animal, juntar ao  processo comprovante da CIDASC de que o procedimento de baixa em decorrência da morte do animal foi realizado e emitir parecer técnico conclusivo sobre o mesmo.

Parágrafo único. Estará dispensado da entrega de que trata o inciso III deste artigo, o agricultor que já apresentou os referidos documentos fiscais junto ao setor do Movimento econômico do Município, servindo o relatório emitido pelo setor para juntada ao processo de concessão.
Art. 4º O auxílio financeiro será repassado diretamente ao agricultor, mediante atestado expedido pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, de que os serviços foram efetivamente prestados, devidamente acompanhado das notas fiscais originais ou cópias autenticadas, relativas ao custo dos serviços, emitidas por prestadores sediados no município, bem como, da juntada ao processo da comprovação de regularidade com o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, que será submetido ao Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, que deferirá ou indeferirá o pedido. 

Parágrafo único. Após o despacho do Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente deferindo o pedido, o processo será encaminhado para o Chefe do Poder Executivo que, aquiescendo, autorizará o empenhamento da despesa. 

Art. 5º O Empenhamento somente poderá ser realizado quando houver dotação orçamentária e a conseqüentemente disponibilidade financeira para sua liquidação. 

Art. 6º Se após o pagamento de qualquer benefício de que trata este decreto, for constatada alguma irregularidade no tocante à comprovação do preenchimento dos requisitos estabelecidos pela lei e por este regulamento, a Administração Municipal abrirá processo para apuração das responsabilidades. 
Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente correrão por conta do orçamento municipal.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Executivo Municipal, 02 de janeiro de 2006.
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